
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2149017 - RJ (2022/0178456-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSILEIDE SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : SAULO DE TARSO DUTRA DE ALENCAR E SILVA - RJ132316
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMNISTRATIVO. SUSPENSÃO INDEVIDA DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. MATÉRIA DE 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário proposta por 
Josileide Santana da Silva contra a LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A., 
objetivando o restabelecimento do fornecimento de energia no imóvel e 
indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
Na sentença, julgou-se procedente o pedido para restabelecer o serviço de 
energia no imóvel e condenar a LIGHT a pagar R$ 3.000,00 (três mil reais) 
a título de danos morais. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. No 
STJ, em decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 
Superior, o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial.

II - O Tribunal de origem, debruçado sobre os elementos de 
prova dos autos, assim fundamentou a questão (fl. 490): "[...] Da simples 
leitura da ementa é possível observar que não há matéria a ser integrada ou 
aclarada ao julgado, que se encontra em consonância com a firme 
orientação jurisprudencial deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro. Em que pese a renitência da embargante de que a sentença e o 
acordão não consideraram as dificuldades sofridas pela perda dos alimentos 
acondicionados em sua geladeira e impossibilidade de trabalhar em 
decorrência do corte promovido pela ré e da demora no restabelecimento do 
serviço, verdade é que parte autora não logrou comprovar tais fatos, bem 
como qualquer repercussão maior capaz de violar a esfera íntima da 
embargante, tal como restrição de nome em cadastros restritivos de crédito 
ou condutas vexatórias, motivo pelo qual o montante de R$ 3.000,00 
arbitrado em primeiro grau de jurisdição, considerando todo o cenário 
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probatório, encontra-se em patamar adequado ao caráter punitivo-
pedagógico subjacente a essa espécie de indenização, não merecendo 
majoração. Percebe-se que, longe de se pretender aclarar qualquer vício, 
busca a embargante a modificação do julgado, a partir do reexame da 
matéria apreciada, para obter um direito com o qual não se viu contemplada, 
o que deve ser objeto de recurso próprio, cabendo destacar que o órgão 
julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todas as teses jurídicas 
apresentadas pelas partes quando são elas incapazes de infirmar a conclusão 
adotada, entendimento este que continua válido [...]." Verifica-se que a 
irresignação do recorrente acerca da fixação do quantum do dano moral vai 
de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto 
probatório constante dos autos, decidiu que não houve maiores danos ao 
recorrente. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

III - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMNISTRATIVO. SUSPENSÃO INDEVIDA DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. MATÉRIA DE 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário proposta por 
Josileide Santana da Silva contra a LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A., 
objetivando o restabelecimento do fornecimento de energia no imóvel e 
indenização por danos morais no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
Na sentença, julgou-se procedente o pedido para restabelecer o serviço de 
energia no imóvel e condenar a LIGHT a pagar R$ 3.000,00 (três mil reais) 
a título de danos morais. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. No 
STJ, em decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 
Superior, o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial.

II - O Tribunal de origem, debruçado sobre os elementos de 
prova dos autos, assim fundamentou a questão (fl. 490): "[...] Da simples 
leitura da ementa é possível observar que não há matéria a ser integrada ou 
aclarada ao julgado, que se encontra em consonância com a firme 
orientação jurisprudencial deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro. Em que pese a renitência da embargante de que a sentença e o 
acordão não consideraram as dificuldades sofridas pela perda dos alimentos 
acondicionados em sua geladeira e impossibilidade de trabalhar em 
decorrência do corte promovido pela ré e da demora no restabelecimento do 
serviço, verdade é que parte autora não logrou comprovar tais fatos, bem 
como qualquer repercussão maior capaz de violar a esfera íntima da 
embargante, tal como restrição de nome em cadastros restritivos de crédito 
ou condutas vexatórias, motivo pelo qual o montante de R$ 3.000,00 
arbitrado em primeiro grau de jurisdição, considerando todo o cenário 
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probatório, encontra-se em patamar adequado ao caráter punitivo-
pedagógico subjacente a essa espécie de indenização, não merecendo 
majoração. Percebe-se que, longe de se pretender aclarar qualquer vício, 
busca a embargante a modificação do julgado, a partir do reexame da 
matéria apreciada, para obter um direito com o qual não se viu contemplada, 
o que deve ser objeto de recurso próprio, cabendo destacar que o órgão 
julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todas as teses jurídicas 
apresentadas pelas partes quando são elas incapazes de infirmar a conclusão 
adotada, entendimento este que continua válido [...]." Verifica-se que a 
irresignação do recorrente acerca da fixação do quantum do dano moral vai 
de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto 
probatório constante dos autos, decidiu que não houve maiores danos ao 
recorrente. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

III - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática da lavra do 

Ministro Presidente desta Corte Superior, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Eminente Ministro Relator, diferente do que consta na decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial, o recurso exercitado aponta a nítida violação 
do artigo 944 do Código Civil, não tratando em nenhum momento em reexame de prova 
vedado conforme prevê a sumula 7 deste STJ.

O valor fixado para indenizar a Recorrente dos danos experimentados são 
ínfimos–R$3.000,00 por 15 dias sem energia elétrica, o que não se mostra uma indenização 
justa tampouco razoável diante dos transtornos.

[...]
A análise do recurso especial exigirá desta Corte Superior apenas a verificação da 

adoção ou não pelo acórdão recorrido dos parâmetros estipulados por este Tribunal Superior 
para arbitrar o dano moral experimentado pelo Agravante. O reconhecimento desse cenário 
muda completamente a conclusão do caso, já que a condenação em danos morais no 
montante de R$ 3.000,00(três mil reais)não obedeceu ao disposto no artigo 944do Código 
Civil, já que permaneceu a Recorrente por 15 dias sem luz, um serviço público de cunho 
essencial, afrontando por certo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
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[...]
 
 

Na origem, trata-se de ação de rito ordinário proposta por Josileide Santana da 

Silva contra a LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A., objetivando o restabelecimento do 

fornecimento de energia no imóvel e indenização por danos morais no valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais). Na sentença, julgou-se procedente o pedido para restabelecer 

o serviço de energia no imóvel e condenar a LIGHT a pagar R$ 3.000,00 (três mil reais) a 

título de danos morais. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

No STJ, em decisão monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte 

Superior, o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial.

É o relatório.

 

VOTO

As razões do agravo interno não são suficientes para reformar as conclusões da 

decisão agravada, merecendo ser mantida pelos seus fundamentos.

O Tribunal de origem, debruçado sobre os elementos de prova dos autos, 

assim fundamentou a questão (fl. 490):

 
Da simples leitura da ementa é possível observar que não há  matéria a ser integrada 

ou aclarada ao julgado, que se encontra em consonância com a firme orientação 
jurisprudencial deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Em que pese a 
renitência da embargante de que a sentença e o acordão não consideraram as dificuldades 
sofridas pela perda dos alimentos acondicionados em sua geladeira e impossibilidade de 
trabalhar em decorrência do corte promovido pela ré e da demora no restabelecimento do 
serviço, verdade é que parte autora não logrou comprovar tais fatos, bem como qualquer 
repercussão maior capaz de violar a esfera íntima da embargante, tal como restrição de 
nome em cadastros restritivos de crédito ou condutas vexatórias, motivo pelo qual o 
montante de R$ 3.000,00 arbitrado em primeiro grau de jurisdição, considerando todo o 
cenário probatório, encontra-se em patamar adequado ao caráter punitivo-pedagógico 
subjacente a essa espécie de indenização, não merecendo majoração. Percebe-se que, longe 
de se pretender aclarar qualquer vício, busca a embargante a modificação do julgado, a 
partir do reexame da matéria apreciada, para obter um direito com o qual não se viu 
contemplada, o que deve ser objeto de recurso próprio, cabendo destacar que o órgão 
julgador não está obrigado a manifestar-se sobre todas as teses jurídicas apresentadas pelas 
partes quando são elas incapazes de infirmar a conclusão adotada, entendimento este que 
continua válido.

Documento eletrônico VDA34471942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 08/11/2022 16:48:42
Código de Controle do Documento: 9b51820e-8ec1-4885-8f7a-2f53d332c5c1



 
 

Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da fixação do quantum  do 

dano moral, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto 

probatório constante dos autos, decidiu que não houve maiores danos ao recorrente.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.149.017 / RJ
Número Registro: 2022/0178456-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00145423020198190203 145423020198190203 202224502684

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSILEIDE SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : SAULO DE TARSO DUTRA DE ALENCAR E SILVA - RJ132316
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSILEIDE SANTANA DA SILVA
ADVOGADO : SAULO DE TARSO DUTRA DE ALENCAR E SILVA - RJ132316
AGRAVADO : LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO - RJ190060

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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